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ATA N.º 19/2021 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS 

REALIZADA EM VINTE E CINCO DE 

AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E UM 

 

---- Aos vinte e cinco dias mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um, nesta Vila de Nelas 

e edifício dos Paços do Município, reuniu pelas quinze horas, a Câmara Municipal de Nelas, 

em reunião ordinária, por videoconferência, ao abrigo do disposto no art.º 3.º/3, da Lei n.º 1-

A/2020, de 19 de março, na redação da Lei n.º 13-B/2021, de 05 de abril, sob a presidência do 

Senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Borges da Silva, estando presentes, no Salão 

Nobre, o referido Senhor Presidente da Câmara e os Senhores Vereadores Dr. Fernando 

António Pais Silvério, Dr. Manuel da Conceição Marques, Dr. Joaquim Augusto Alves 

Amaral e Júlio António Soares Fernandes. -------------------------------------------------------------

---- Registaram-se as faltas, consideradas justificadas, dos Senhores Vereadores Dr.ª Ana 

Mafalda Rodrigues Lopes e Aires Manuel Antunes dos Santos, por se encontrarem de férias.  

 

SITUAÇÃO FINANCEIRA 

 

---- Foi presente o resumo diário de tesouraria referente ao dia anterior, que apresentava os 

seguintes saldos: - Total de disponibilidades da Câmara Municipal: 1.468.774,24 € (um 

milhão quatrocentos e sessenta e oito mil setecentos e setenta e quatro euros e vinte e quatro 

cêntimos); - De operações orçamentais: 983.678,80 € (novecentos e oitenta e três mil 

seiscentos e setenta e oito euros e oitenta cêntimos); - De operações não orçamentais: 

485.095,44 € (quatrocentos e oitenta e cinco mil noventa e cinco euros e quarenta e quatro 

cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

---- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Borges da Silva, cumprimentou todos 

os presentes e declarou aberta esta reunião ordinária da Câmara Municipal de Nelas do dia 25 

de agosto de 2021. De seguida, leu o resumo diário de tesouraria referente ao dia anterior, já 

referido no ponto anterior. Entrando no Período de Antes da Ordem do Dia, o Senhor 

Presidente perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria inscrever para usar da 

palavra. Como nenhum dos Senhores Vereadores se inscreveu para usar da palavra, entraram 

então, no Período da Ordem do Dia. ---------------------------------------------------------------------  

 

ORDEM DO DIA 

 

1 – ÓRGÃOS DA AUTARQUIA 

 

1.1.DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

ANTERIOR, REALIZADA EM 07 DE JULHO DE 2021, QUE TEVE CONTINUAÇÃO 

EM 14 DE JULHO DE 2021 
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---- O Senhor Presidente, relativamente a esta ata, perguntou se algum dos Senhores 

Vereadores se queria pronunciar. -------------------------------------------------------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata da reunião extraordinária anterior, 

realizada em 07 de julho de 2021, que teve continuação em 14 de julho de 2021. ----------------

1.2.DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA ANTERIOR, 

REALIZADA EM 14 DE JULHO DE 2021 

---- O Senhor Presidente perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar 

relativamente à ata. Afirmou que no dia 14 de julho de 2021 estiveram ausentes os Senhores 

Vereadores Dr. Manuel da Conceição Marques, Dr.ª Ana Mafalda Rodrigues Lopes e Júlio 

António Soares Fernandes. -------------------------------------------------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por maioria, com três votos a favor, do Senhor Presidente da 

Câmara, Dr. José Manuel Borges da Silva e dos Senhores Vereadores Dr. Fernando António 

Pais Silvério e Dr. Joaquim Augusto Alves Amaral e duas abstenções, dos Senhores 

Vereadores Dr. Manuel da Conceição Marques e Júlio António Soares Fernandes, aprovar a 

ata da reunião ordinária anterior, realizada em 14 de julho de 2021. ------------------------------ 

---- O Senhor Presidente afirmou que os Senhores Vereadores Dr. Manuel da Conceição 

Marques e Júlio António Soares Fernandes se abstiveram em virtude de não terem estado 

presentes na reunião a que se refere esta ata. ----------------------------------------------------------- 

 

2 – EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

2.1.PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES – ANO LETIVO 2021/2022 – 

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO   

---- Presente o Plano de Transportes Escolares para o Ano Letivo 2021/2022. --------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que foi enviado o Plano de Transportes Escolares, os 

Circuitos. Perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar relativamente ao  

Plano de Transportes Escolares para o Ano Letivo 2021/2022. -------------------------------------- 

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o Plano de Transportes Escolares para o 

Ano Letivo 2021/2022. ------------------------------------------------------------------------------------ 

 

3 – DIVERSOS 

 

3.1.DIREITO DE PREFERÊNCIA LEGAL NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO DA 

CASA PRONTA – EXERCER, OU NÃO, O DIREITO DE PREFERÊNCIA. LOCAL: 

NELAS. REQUERENTE: CRCPCOM DE NELAS – DISCUSSÃO E APROVAÇÃO 

---- Presente a informação interna n.º 9343, datada de 29/07/2021, da Unidade Orgânica de 

Projetos, Obras e Ambiente, que a seguir se transcreve: ----------------------------------------------

---- “Direito de Preferência Legal no Âmbito do Procedimento da Casa Pronta – Exercer, ou 

não, o direito de preferência. Local: Nelas. Requerente: CRCPCom de Nelas --------------------

---- I. Petição ------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Com vista à realização de um processo casa pronta, agendado para o próximo dia 30 de 

junho, a entidade requerente solicita a V. Exª que se digne informar se sobre o prédio abaixo 

identificado, existe direito de preferência por parte dessa autarquia e Igespar, e em caso 

afirmativo se a mesma o pretende exercer na transmissão que vai ser efetuada. A venda será 

efetuada pelo preço de 68 213,00 €. ---------------------------------------------------------------------
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---- Trata-se de uma fração de habitação, sita no Largo João Pereira Ruivo, Lote 2, 3.º Direito, 

na Freguesia e Concelho de Nelas, inscrito na matriz sob o artigo 2780, fração D, da freguesia 

de Nelas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- II. Enquadramento Legal -----------------------------------------------------------------------------

---- De acordo com o Decreto-Lei n.º 263A/2007 de 23 de julho na redação do Decreto-Lei n.º 

125/2013, de 30 de agosto: --------------------------------------------------------------------------------

---- Artigo 18.º - Envio eletrónico da informação necessária ao exercício do direito legal de 

preferência: --------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1. O alienante pode remeter os elementos essenciais ao exercício do direito legal de 

preferência pelo Estado, Regiões Autónomas, municípios, outras pessoas coletivas públicas 

ou empresas públicas por uma via eletrónica única, mediante a inscrição dos elementos 

essenciais da alienação em sítio na Internet de acesso público, nos termos a definir por 

portaria do membro do Governo responsável pela área da justiça. ----------------------------------

---- 2. O envio da informação nos termos previstos no número anterior substitui a notificação 

para preferência, nos termos gerais. ----------------------------------------------------------------------

---- 3. O disposto nos números anteriores não é aplicável aos casos referidos no n.º 5 do artigo 

seguinte. -----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Artigo 19.º - Exercício do direito legal de preferência: -------------------------------------------

---- 1. O exercício do direito legal de preferência pelo Estado, Regiões Autónomas, 

municípios, outras pessoas coletivas públicas ou empresas públicas está dependente de 

manifestação prévia da intenção de exercer este direito em sítio na Internet, em termos a 

definir na portaria referida no n.º 1 do artigo anterior, se o alienante tiver usado da faculdade 

aí prevista. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 2. Independentemente do prazo legal para o exercício do direito de preferência, o ato 

previsto no número anterior deve ser praticado no prazo de 10 dias a contar da data de 

inscrição dos elementos essenciais da alienação, nos termos previstos no artigo anterior. -------

---- 3. Se o prazo legal do exercício do direito de preferência for inferior a 10 dias, o prazo de 

manifestação prévia da intenção de exercer aquele direito é reduzido para igual período. -------

---- 4. Se a manifestação prévia da intenção de exercer o direito de preferência não for 

efetuada dentro do prazo, caduca o direito de preferência. -------------------------------------------

---- 5. O regime previsto neste artigo não se aplica às alienações de imóveis abrangidas pelo 

regime previsto no Decreto-Lei n.º 135/2004, de 3 de junho. ----------------------------------------

---- III. Análise da pretensão ------------------------------------------------------------------------------

---- O imóvel encontra-se localizado em Área de Reabilitação Urbana. ----------------------------

---- De acordo com o Regime jurídico da reabilitação urbana em áreas de reabilitação urbana 

(Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela   Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto) 

---- Artigo 58.º - Direito de preferência: -----------------------------------------------------------------

---- 1 - A entidade gestora tem preferência nas transmissões a título oneroso, entre 

particulares, de terrenos, edifícios ou frações, situados em área de reabilitação urbana. ---------

---- IV. Parecer dos Serviços ------------------------------------------------------------------------------

---- Pelo exposto, a Câmara Municipal poderá decidir no sentido de exercer ou não exercer o 

Direito de Preferência. -------------------------------------------------------------------------------------

---- Encontrando-se o imóvel em zona consolidada, não se perspetivando qualquer 

alargamento do arruamento ou necessidade de criação de acesso ou largo, julgo não se 

justificar exercer o direito de preferência. ---------------------------------------------------------------
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---- Quanto cumpre informar, à consideração V. Ex.ª. ------------------------------------------------

---- O Senhor Presidente afirmou que se trata de uma fração aqui em Nelas, Freguesia de 

Nelas, no Largo João Pereira Ruivo. Perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria 

pronunciar relativamente a esta questão. Portanto, é não exercer o direito de preferência, que é 

a proposta. Julga-se não exercer o direito de preferência, nos termos da informação dos 

Serviços Técnicos. ------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar não exercer o direito de preferência legal, 

referente a uma fração de habitação, sita no Largo João Pereira Ruivo, lote 2, 3.º Direito, na 

Freguesia e Concelho de Nelas, inscrito na matriz sob o artigo 2780, fração D, da Freguesia 

de Nelas, nos termos da informação interna n.º 9343, datada de 29/07/2021, da Unidade 

Orgânica de Projetos, Obras e Ambiente, atrás descrita. ---------------------------------------------- 

 

4 – CONTABILIDADE 

 

4.1.ALTERAÇÕES AO ORÇAMENTO MUNICIPAL, N.º 10, DA RECEITA E DA 

DESPESA E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO N.º 10, DO ANO DE 2021 – 

CONHECIMENTO 

---- Presentes as alterações ao Orçamento Municipal n.º 10, da Receita e da Despesa e às 

Grandes Opções do Plano n.º 10, do ano de 2021, as quais ficam anexas a esta ata (Anexo I), 

fazendo dela parte integrante. ----------------------------------------------------------------------------- 

---- O Senhor Presidente perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar 

relativamente a esta alteração n.º 10 ao Orçamento Municipal e às Grandes Opções do Plano. 

---- A Câmara tomou conhecimento das alterações ao Orçamento Municipal n.º 10, da Receita 

e da Despesa e às Grandes Opções do Plano n.º 10, do ano de 2021. ------------------------------- 

 

5 - OBRAS PARTICULARES 

 

5.1.INFORMAÇÃO DE DECISÕES GERADORAS DE CUSTO OU PROVEITO 

FINANCEIRO 

5.1.1.LICENCIAMENTO DE OBRAS, LOTEAMENTOS, DESTAQUES, 

PROPRIEDADES HORIZONTAIS, INFORMAÇÕES PRÉVIAS E OUTROS, 

DEFERIDOS E INDEFERIDOS – CONHECIMENTO  
---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pela Unidade Orgânica de Projetos, 

Obras e Ambiente, referente a processos de licenciamentos de obras, loteamentos, destaques, 

propriedades horizontais, informações prévias e outros, deferidos e indeferidos, no período 

compreendido entre 05 e 18 de agosto de 2021, a qual fica anexa a esta ata, (Anexo II), 

fazendo dela parte integrante. ----------------------------------------------------------------------------- 

5.1.2.LICENÇAS DE CONSTRUÇÃO EMITIDAS – CONHECIMENTO  

---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pela Unidade Orgânica de Projetos, 

Obras e Ambiente, referente a alvarás de licenciamento/comunicação prévia/certidões de 

obras, emitidas no período compreendido entre 05 e 18 de agosto de 2021, a qual fica anexa a 

esta ata (Anexo III), fazendo dela parte integrante. ----------------------------------------------------

5.1.3.PROCESSOS DE LICENCIAMENTOS, COMUNICAÇÕES PRÉVIAS, 

LOTEAMENTOS, DESTAQUES, PROPRIEDADES HORIZONTAIS, 
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INFORMAÇÕES PRÉVIAS E OUTROS, ENTRADOS NOS SERVIÇOS DE 

URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO – CONHECIMENTO 

---- A Câmara tomou conhecimento da relação elaborada pela Unidade Orgânica de Projetos, 

Obras e Ambiente, referente a processos de licenciamentos, comunicações prévias, 

loteamentos, destaques, propriedades horizontais, informações prévias e outros, entrados na 

Unidade Orgânica de Projetos, Obras e Ambiente, no período compreendido entre 05 e 18 de 

agosto de 2021, a qual fica anexa a esta ata (Anexo IV), fazendo dela parte integrante. --------- 

 

6 – LICENCIAMENTOS DIVERSOS 

 

6.1.LICENÇA PARA RECINTO IMPROVISADO – MUSICA AO VIVO, NO DIA 

21/08/2021, DAS 22:00 HORAS ÀS 24:00 HORAS DO MESMO DIA. LOCAL: CAFÉ 

SENTA AÍ, NO LARGO ALEXANDRE HERCULANO, EM NELAS – 

REQUERENTE: VOZES DA ALEGRIA, LD.ª – DISCUSSÃO E RATIFICAÇÃO  

---- Presente a informação interna n.º 10.301, datada de 12/08/2021, da Unidade Orgânica de 

Projetos, Obras e Ambiente, que a seguir se transcreve: ----------------------------------------------

---- “Licença para recinto improvisado – Musica ao vivo, no dia 21/08/2021, das 22:00 horas 

às 24:00 horas do mesmo dia. Local: Café Senta Aí, no Largo Alexandre Herculano, em Nelas 

– Requerente: Vozes da Alegria, Ld.ª -------------------------------------------------------------------

---- I – Enquadramento: ------------------------------------------------------------------------------------

---- A requerente solicita autorização para a realização de um espetáculo musical no Largo 

Alexandre Herculano, em Nelas, no dia 21 de agosto de 2021, das 22:00 às 24:00 do dia 

21/08/2021. --------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A realização acidental de divertimentos públicos em espaços vocacionados para outros 

fins, bem como a utilização de recintos improvisados com características construtivas 

precárias, adaptadas temporariamente para um divertimento público específico, são 

regulamentados pelo D.L. 309/02, de 16 de dezembro alterado pelo D.L. 268/2009 de 29/09, e 

depende de licenciamento Municipal, de acordo com o art.º 19.º: -----------------------------------

---- - Aos recintos destinados a espetáculos aplicam-se as normas previstas no Decreto Reg. 

n.º 34/95, de 16 de dezembro, enquanto não for aprovado Decreto Regulamentar especifico tal 

como é referido na alínea d) do n.º 1 do Art.º 8 do D.L. n.º 309/02 de 16 de dezembro alterado 

pelo D.L. 268/2009 de 29/09; -----------------------------------------------------------------------------

---- - Nos termos do diploma legal citado - Artigo 16.º - Aprovação. -------------------------------

---- N.º 1 — Efetuado o pagamento da taxa devida para o período de duração do evento, a 

entidade licenciadora analisa o pedido e a sua conformidade com as disposições legais e 

regulamentares em vigor, nomeadamente no que respeita a condições higieno-sanitárias, 

comunicando ao promotor, no prazo de cinco dias: ---------------------------------------------------

---- a) O despacho de aprovação da instalação; --------------------------------------------------------

---- b) O despacho de indeferimento do pedido, o qual contém a identificação das 

desconformidades do pedido com as disposições legais ou regulamentares aplicáveis e não 

cumpridas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- N.º 2 — O despacho de aprovação constitui licença de funcionamento. -----------------------

---- II – Parecer dos Serviços: -----------------------------------------------------------------------------

---- 1 - Neste contexto, na sequência da situação epidemiológica da COVID -19, de acordo 

com as restrições nacionais, assinalo algumas importantes para o efeito: --------------------------
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----- a) Dever geral de recolhimento domiciliário: diariamente, os cidadãos não podem 

circular em espaços e vias públicas, e devem permanecer em casa, exceto para deslocações 

autorizadas; --------------------------------------------------------------------------------------------------

---- b) limitação de ajuntamentos: 10 pessoas no acesso, circulação ou permanência na via 

pública, exceto se pertencerem ao mesmo agregado familiar; ---------------------------------------

---- c) lotação: restauração e similares com um limite de 6 pessoas por mesa, no interior, e de 

10 pessoas por grupo, em esplanadas abertas. ----------------------------------------------------------

---- Bem como um reforço: --------------------------------------------------------------------------------

---- - Ações de fiscalização: compete às forças e serviços de segurança, à Autoridade de 

Segurança Alimentar e Económica (ASAE), e às polícias municipais fiscalizar o cumprimento 

das regras definidas no estado de emergência através de: --------------------------------------------

---- - sensibilização a comunidade para o dever geral de recolhimento domiciliário; -------------

---- - encerramento dos estabelecimentos e a cessação das atividades dos estabelecimentos 

cuja abertura esteja proibida; -----------------------------------------------------------------------------

---- - participação por crime de desobediência, bem como do confinamento obrigatório por 

quem a ele esteja sujeito; ----------------------------------------------------------------------------------

---- - acompanhamento e seguimento de pessoas em isolamento profilático ou em vigilância 

ativa; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - aconselhamento da não concentração de pessoas na via pública e a dispersão das 

concentrações superiores a 10 pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado familiar. ----

---- 2 – A realização do espetáculo musical, na esplanada do “Café Senta Aí”, quer por se 

tratar de um espaço ao ar livre, permitindo às pessoas garantir os devidos afastamentos de 

segurança, não me parece ser suscetível de originar qualquer problema para a saúde pública. -

---- Perante esta iniciativa privada, poderá ser um teste para o retomar das atividades musicais 

dos estabelecimentos, pois é previsível tornar-se um precedente, devendo o mesmo servir 

analisado, a fim de se verificar ou não o impacto de mesmo, podendo assim o Município 

ponderar melhor próximas iniciativas. -------------------------------------------------------------------

---- 3 - Assim, não vejo inconveniente no deferimento da petição, espetáculo musical no 

Largo Alexandre Herculano, em Nelas, no dia 21 de agosto de 2021, das 22:00 às 24:00 do 

dia 21/08/2021, fundamentado no facto de se tratar de um evento normalmente realizado neste 

local, chamando-se especial atenção para: --------------------------------------------------------------

---- a) A entidade exploradora deverá tomar todas as medidas para evitar qualquer 

inconveniente das restrições impostas pela legislação nacional e garantir as medidas e 

recomendações da DGS. -----------------------------------------------------------------------------------

---- b) Pela emissão das Licenças é devido o pagamento das respetivas taxas fixadas no 

“Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Nelas”, exceto se for isenta da mesma; -----

---- c) Lotação máxima – Lugares sentados da esplanada; --------------------------------------------

---- d) Na via de acesso das viaturas de socorro, o estacionamento de veículos só deve ser 

permitido se dele não resultar prejuízo para o cumprimento das disposições contidas do 

Capitulo II do D.L. n.º 34/95, de 16 de Dezembro; ----------------------------------------------------

---- e) A entidade organizadora deverá tomar medidas necessárias de forma a assegurar a 

segurança de todos os intervenientes, bem como a redução do ruído; ------------------------------

---- f) O requerente deverá dar conhecimento da realização da festa à GNR de Nelas; -----------

---- g) Deverá ser obtida a respetiva licença especial de ruído. --------------------------------------

---- Quanto cumpre informar, à consideração V. Ex.ª. ------------------------------------------------
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---- O Senhor Presidente perguntou se algum dos Senhores Vereadores se queria pronunciar 

relativamente a esta questão, que foi concedida a licença de recinto improvisado. --------------  

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o pedido de licença para recinto 

improvisado, para musica ao vivo, no dia 21/08/2021, das 22:00 horas às 24:00 horas do 

mesmo dia, sito ao Café Senta Aí, no Largo Alexandre Herculano, em Nelas, em que é 

requerente a empresa Vozes da Alegria, Ld.ª, nos termos da informação interna n.º 10.301, 

datada de 12/08/2021, da Unidade Orgânica de Projetos, Obras e Ambiente, atrás descrita. ---- 

 

7 – INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 

---- Ninguém do Público se inscreveu para usar da palavra. ------------------------------------------ 

 

APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA 
 

---- O Senhor Presidente da Câmara pediu ao Funcionário Senhor Fernando José Abrantes 

Santos, que secretariou a reunião, para proceder à leitura da minuta da ata. -----------------------

---- Posta à votação a minuta da ata da presente reunião, foi a mesma aprovada por 

unanimidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

ENCERRAMENTO 
 

---- Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Câmara deu por encerrada a reunião 

às quinze horas e quinze minutos da qual se lavrou a presente ata que foi lida em voz alta por 

mim, ____________________________________________, conforme deliberação tomada 

na reunião ordinária pública, desta Câmara Municipal, realizada em 31 de outubro de 2018, 

que a redigi, subscrevi e assino, tendo verificado a sua conformidade com a minuta já 

aprovada e assinada. --------------------------------------------------------------------------------------- 

 

O Presidente, 

 

___________________________________________ 

 

O Assistente Técnico, 

 

__________________________________________ 

 

 


